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Portugal
CEJ Testes de cruzes vão terminar na instituição que forma juízes e procuradores

Reunião no CEJ na próxima semana decide se vai repetir teste
PEDRO CUNHA

Conselho pedagógico vai decidir se 
futuros magistrados repetem teste
Centro de Estudos Judiciários avança com averiguação interna para 
esclarecer as circunstâncias que possibilitaram aos auditores copiar 

a Está nas mãos do Conselho Peda-
gógico do Centro de Estudos Judi-
ciários (CEJ), que tem uma reunião 
extraordinária no início da próxima 
semana, decidir se vai ser repetido 
o teste em que futuros magistrados 
foram apanhados a copiar. Um dos 
membros deste conselho, Luísa Ne-
to, professora da Faculdade de Direito 
da Universidade do Porto, já manifes-
tou a discordância com a decisão da 
direcção do CEJ, que anulou a prova 
e deu 10 a todos os futuros juízes e 
procuradores.

Contactada pelo PÚBLICO, Luísa 
Neto diz que a solução encontrada 
não constitui uma penalização para 
os infractores. “A medida tomada 
não aponta o caminho de formação 
rigorosa que o CEJ deve trilhar nem 
indica o modelo de probidade que 

se deve almejar”, afi rma a professo-
ra universitária. Luísa Neto, que já 
transmitiu a sua posição à direcção 
do CEJ e aos outros membros do con-
selho pedagógico, estranha que numa 
situação destas este órgão não tenha 
sido consultado ou, pelo menos, te-
nha sido informado do problema e 
da solução encontrada.

Ontem, o vice-presidente do Con-
selho Superior da Magistratura, Bravo 
Serra, esclareceu, em declarações ao 
PÚBLICO, que a decisão de “passar” 
com a nota dez todos os auditores de 
Justiça, depois de terem surgido as 
suspeitas de fraude, “não é defi niti-
va” e que a última palavra caberá ao 
conselho pedagógico. Bravo Serra 
encontrou-se ontem à tarde com a 
directora do CEJ, Ana Geraldes, jun-
to da qual defendeu a necessidade de 
realizar “outra avaliação, seja de que 
forma for”, para que seja restabeleci-
da a “equidade entre os auditores”. 

apenas que concorda que seja feita 
uma averiguação à situação. Já o anti-
go Presidente da República Jorge Sam-
paio considerou, citado pela Rádio Re-
nascença, que este episódio “abala” a 
confi ança dos portugueses na Justiça. 
“Esperamos que as coisas sejam emen-
dadas em tempo útil e que os inciden-
tes sejam afastados”, afi rmou. 

A atribuição de nota dez aos candi-
datos foi também fortemente criticada 
pelo Sindicato dos Magistrados do Mi-
nistério Público, que considerou que 
“a solução encontrada é incompatível 
com os níveis de exigência e de res-
ponsabilidade que têm que presidir 
ao recrutamento e formação de magis-
trados”. Defende ainda a necessidade 
de tomar outra decisão, “pedagogica-
mente enquadrada e adequada, que 
reponha a confi ança de todos os cida-
dãos na qualidade da formação presta-
da aos candidatos a magistrados e nas 
suas qualidades éticas e técnicas”. 

Mariana Oliveira 
e Paula Torres de Carvalho

Na reunião que também contou 
com a presença do director adjunto, 
Luís Eloy, foi decidida a realização 
de uma averiguação interna para es-
clarecer as circunstâncias em que se 
verifi cou o dito episódio, classifi cado 
de “lamentável” por Bravo Serra. Luís 
Eloy garante que a direcção do CEJ irá 
para a reunião do conselho pedagógi-
co com “toda a abertura de espírito”, 
mas sublinha que não se podem an-
tecipar conclusões.

Fim das cruzinhas
Bravo Serra acordou ainda com a di-
rectora do CEJ que “não mais haverá 
testes americanos” (em que as respos-
tas são dadas com marcação de cru-
zes, como era o caso deste) para que 
seja respeitada a “equidade e rigor da 
formação de magistrados”.

O procurador-geral da República 
evitou ontem, à entrada do seminá-
rio, comentar este caso, adiantando 

Estudo sobre o CEJ

Observatório 
da Justiça critica 
formação de 
magistrados

a A concentração excessiva no co-
nhecimento técnico-jurídico das pro-
vas de selecção e da formação dos 
futuros magistrados é um dos aspec-
tos mais criticados pelo Observatório 
Permanente da Justiça, que  apresen-
tou o mês passado um estudo sobre o 
recrutamento e formação de juízes e 
procuradores. Por isso, sugere-se que 
o Centro de Estudos Judiciários (CEJ), 
que ministra os cursos de preparação, 
se abra à sociedade, desenvolvendo 
parcerias com instituições académi-
cas e organizações da sociedade civil, 
e recomenda-se o recrutamento de 
candidatos de outras áreas além do 
Direito. Propõe-se ainda que o cor-
po docente do CEJ integre metade de 
não magistrados.

No relatório, coordenado pelo so-
ciólogo Boaventura Sousa Santos, 
sublinha-se que “a formação tem que 
procurar a construção de um corpo 
profi ssional capaz de compreender a 
sua função social, que compreende 
a complexidade dos problemas nas 
suas várias vertentes, aplicando-lhes 
o direito de forma tecnicamente ade-
quada e inovadora, com uma forte 
cultura de cidadania”. 

O estudo critica “o enfoque excessi-
vo” das provas de admissão (escritas 
e orais) no conhecimento técnico-ju-
rídico, “não procurando avaliar, ao 
mesmo nível de relevância, outras 
competências sociais, designadamen-
te, a capacidade de contextualizar os 
fenómenos sociais”. Propõe-se, por 
isso, a criação de uma prova oral que 
avalie este tipo de competências. 

A abertura dos tribunais de com-
petência especializada a profi ssionais 
que não sejam licenciados em Direito 
é outra proposta. “A complexidade 
de determinadas matérias exige, ca-
da vez mais, que os magistrados que 
com elas lidam tenham conhecimen-
tos especializados, tanto em Direito 
como outras áreas do saber conexas”, 
defende-se no relatório, que dá como 
exemplo disso os tribunais de família 
e menores, os tribunais marítimos e 
os arbitrais.

O observatório sugere que os con-
cursos de acesso à magistratura se 
passem a realizar de dois em dois 
anos (normalmente abrem todos os 
anos, com excepção deste). Isto pa-
ra dar ao CEJ “um período de tempo 
que lhe permita em boas condições 
programar, preparar e organizar uma 
formação desta natureza”. Depois do 
estágio, recomenda-se um período de 
três anos de avaliação, sem o qual não 
se dará o ingresso nas carreiras.

Mariana Oliveira 


